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PODER JUDICIÁRIO
 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO AMAZONAS
 

GABINETE DO JUIZ AUXILIAR MÁRCIO ANDRÉ
   

REPRESENTAÇÃO (11541) nº. 0600197-17.2022.6.04.0000
 
REPRESENTANTE: PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO (PMDB/AM) -
ESTADUAL
 
Advogados: BRENDA DE JESUS MONTENEGRO - AM12868-A, CARLOS EDGAR TAVARES
DE OLIVEIRA - AM5910-A, CLOTILDE MIRANDA MONTEIRO DE CASTRO - AM8888-A,
SIMONE ROSADO MAIA MENDES - PI4550-S, ALEXANDRE PENA DE CARVALHO - AM4208-
A, TERESA CRISTINA CORREA DE PAULA NUNES - AM4976-A, YURI DANTAS BARROSO -
AM4237-A, SERGIO ROBERTO BULCAO BRINGEL JUNIOR - AM14182
 
REPRESENTADOS: MARIA PAULA LITAIFF GONCALVES 51506106234 e MARIA PAULA
LITAIFF GONCALVES
 
Advogados: FERNANDA GABRIELA MOURAO DE OLIVEIRA CAETANO - AM15923,
CHRISTHIAN NARANJO DE OLIVEIRA - AM0004188
 
Relator: Juiz MARCIO ANDRE LOPES CAVALCANTE
 
 
  

DECISÃO 
 

 
  

Cuida-se de representação eleitoral proposta pelo Diretório Estadual do
partido MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - MDB, em face de REVISTA
CENARIUM e MARIA PAULA LIFAIFF GONÇALVES, pleiteando a remoção de conteúdo
apontado como propaganda eleitoral negativa extemporânea.
 

De acordo com a inicial, o blog de notícias estaria associando, de forma
maliciosa, o nome do pré-candidato do partido recorrente a esquemas de corrupção, com
o objetivo de prejudicar sua imagem.
 

Pugna pela concessão de liminar para a imediata suspensão do conteúdo e,
no mérito, pela condenação dos representados no pagamento de multa.
 

A liminar foi indeferida (Evento 11349933).
 

Regularmente notificados, os representados ofereceram resposta, alegando,
em preliminar, inépcia da inicial, sob o fundamento de que o pedido liminar não estaria
contido no pleito final.
 

Ainda em sede preliminar, pugnaram pelo não conhecimento da
representação em razão da ausência de capacidade postulatória e de ausência de
documento indispensável (cópia da matéria jornalística impugnada).
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No mérito, afirmam que a matéria não vinculou ou associou o nome do
candidato a qualquer conduta ilícita, mas apenas registrou fatos de são de amplo
conhecimento público. Alegam que o blog também veiculou matérias com críticas a outros
candidatos, porém o candidato da representante foi o único que tentou censurar os meios
de comunicação.
 

Desse modo, concluíram que, como a reportagem não configurou
propaganda eleitoral antecipada nem teve o condão de macular de qualquer forma a
imagem do candidato, não há irregularidade na sua publicação, nem no impulsionamento
pago.
 

Ao final, postularam pela improcedência da representação (Evento
11350786).
 

O provedor Facebook Serviços Online do Brasil Ltda, em manifestação
contida no Evento 11351165, confirmou que houve impulsionamento pago, no valor de
R$100,00, no período compreendido entre 23/07/2022 e 24/07/2022.
 

Instado a se manifestar, o Ministério Público opinou pela rejeição das
preliminares arguidas e, no mérito, pela improcedência da representação, por entender
que a matéria impugnada não desbordou os limites da livre manifestação do pensamento,
nem se insere no conceito de conteúdo “político-eleitoral” de que trata o §8º, do art. 29, da
Res. TSE 23.610/2019.
 

É o breve relatório. Decido.
 

Cuida-se de representação processada sob o rito do Capítulo II da Resolução
TSE 23.608/2019.
 

A procuração encontra-se juntada sob o ID 11349657, motivo pelo qual deve
ser afastada a preliminar de ausência de capacidade postulatória.
 

Lado outro, a preliminar de ausência de documento indispensável merece
acolhimento.
 

Dispõe o art. 17, inc. III, da Res. TSE 23.608/2019:
 

Art. 17. A petição inicial da representação relativa à propaganda irregular será
instruída, sob pena de não conhecimento:
 
[...]
 
III - no caso de manifestação em ambiente de internet, com a identificação do
endereço da postagem, no âmbito e nos limites técnicos de cada serviço (URL
ou, caso inexistente esta, URI ou URN) e a prova de que a pessoa indicada para
figurar como representada ou representado é a sua autora ou o seu autor, sem
prejuízo da juntada, aos autos, de arquivo contendo o áudio, a imagem e/ou o
vídeo da propaganda impugnada. (Redação dada pela Resolução nº 23.672/2021)
 
 
 

Como se observa, a resolução supracitada exige, sob pena de não
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conhecimento, que a representação seja instruída com cópia da matéria impugnada
.
 

Cuida-se de requisito formal expressamente previsto na norma que não
pode ser dispensado pelo julgador, nem suprido pela mera indicação do URL
correspondente.
 

Vale ressaltar que, ao contrário do que poderia parecer à primeira vista, não
se trata de exigência meramente burocrática e sem finalidade concreta. Suponhamos que
a liminar é concedida para excluir o conteúdo. Se não houve a prévia juntada aos autos
de cópia da matéria impugnada, no momento da sentença não será possível analisar o
mérito já que o conteúdo foi excluído. De igual maneira, se houver recurso, o Tribunal não
terá condições de examiná-lo considerando que não se terá certeza daquilo que havia e
que foi impugnado. Logo, percebe-se que a exigência imposta pela Resolução não é
estéril e possui relevante finalidade probatória.
 

No caso em exame, após detida análise, constata-se que a representação
não preenche esse requisito, tendo em vista que a parte autora se limitou a juntar
apenas um “print” da manchete da matéria impugnada (veiculada no Instagram), não
havendo sequer, transcrição integral do conteúdo objeto da representação.
 

Por essa razão, ausente documento essencial exigido pela resolução de
regência, inviável o conhecimento da representação.
 

Ante o exposto, em dissonância com o parecer ministerial, acolho a preliminar
de ausência de documento indispensável para julgar extinto o feito, sem resolução de
mérito, nos termos do art. 485, IV, do Código de Processo Civil.
 

P.R.I.
 

Com o trânsito, arquive-se, com baixa.
 

Manaus, 01 de agosto de 2022
 
 
  

MÁRCIO ANDRÉ LOPES CAVALCANTE
 

Juiz Auxiliar
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